
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 214.649 - DF (2012/0165466-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EVANDRO SOARES 
ADVOGADO : ATILIO JOÃO ANDRETTA 
AGRAVADO : FINANCRED FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : OSEIAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO A QUE O 
ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso especial 
interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
necessita da indicação do dispositivo federal que teria recebido 
interpretação divergente. Não sendo cumprido este requisito, o recurso 
especial não poderá ser conhecido, por não ser possível a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.

2. A menção a dispositivo legal em citação doutrinária não satisfaz o 
requisito da suficiência de fundamentação. Cabe ao recorrente mencionar 
com clareza o dispositivo legal que tenha sido violado ou cuja vigência 
tenha sido negada.

3. Não há clareza na fundamentação quando a indicação do dispositivo 
legal violado depende de remissões a citações doutrinárias ou 
transcrições de ementas, pois não se pode exigir que o julgador suponha 
que o artigo legal indicado como violado seja o mesmo que consta em 
referidas transcrições.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 214.649 - DF (2012/0165466-1)
  

AGRAVANTE : EVANDRO SOARES 
ADVOGADO : ATILIO JOÃO ANDRETTA 
AGRAVADO : FINANCRED FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : OSEIAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por EVANDRO SOARES em face 

da decisão de fls. 199/201, na qual este relator negou provimento ao agravo em recurso 

especial do ora agravante, tendo em vista a incidência da Súmula 284/STF por ausência de 

indicação do dispositivo legal que sofreu interpretação divergente.

Em suas razões (fls. 204/208), o agravante sustenta que citou o artigo 1102-C 

do CPC na petição inicial, na apelação e no recurso especial. No mais, faz considerações 

acerca do mérito recursal.

Requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 214.649 - DF (2012/0165466-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EVANDRO SOARES 
ADVOGADO : ATILIO JOÃO ANDRETTA 
AGRAVADO : FINANCRED FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : OSEIAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO A QUE O 
ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso especial 
interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
necessita da indicação do dispositivo federal que teria recebido 
interpretação divergente. Não sendo cumprido este requisito, o recurso 
especial não poderá ser conhecido, por não ser possível a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.

2. A menção a dispositivo legal em citação doutrinária não satisfaz o 
requisito da suficiência de fundamentação. Cabe ao recorrente mencionar 
com clareza o dispositivo legal que tenha sido violado ou cuja vigência 
tenha sido negada.

3. Não há clareza na fundamentação quando a indicação do dispositivo 
legal violado depende de remissões a citações doutrinárias ou 
transcrições de ementas, pois não se pode exigir que o julgador suponha 
que o artigo legal indicado como violado seja o mesmo que consta em 
referidas transcrições.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. 

Consoante expresso na decisão agravada, o entendimento atual do STJ é no 

sentido de não se conhecer do recurso especial interposto com fulcro na alínea "c" do 

permissivo constitucional quando não indicado sobre qual disposição legal teria ocorrido o 

dissídio jurisprudencial.
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Nesse sentido, somados aos precedentes já citados na decisão ora agravada, 

trago à baila os seguintes precedentes das 3 (três) Seções desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE E DE DEMONSTRAÇÃO DESSA 

DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO IMPROCEDENTE.

1. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 

exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente 

e a demonstração dessa divergência mediante a verificação das circunstâncias que 

assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do 

RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC), diante da incidência, por analogia, da 

Súmula n. 284 do STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp

 60.415/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR 

VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   A não indicação do dispositivo de lei que teria sido supostamente violado é 

circunstância que obsta o conhecimento do Apelo Nobre interposto tanto com 

fundamento na alínea a, como na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 

284/STF).

2.   Agravo Regimental do Município de Tarumã desprovido.

(AgRg no AREsp 154.613/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. 

REGIME MILITAR. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 

NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA.

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 

regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, alínea "c", da 

Constituição Federal.

2. Não é possível conhecer do Recurso Especial interposto com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional porque, mesmo nestes casos, é necessário 

indicar o dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 

divergência, o que não foi observado pelo agravante, sob pena de atração, por 

analogia, da Súmula 284 do STF.

3. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 120.134/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. DPVAT. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. SÚMULA Nº 284/STF.

1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 

transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a evidenciar a 

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

2. É necessária a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal 

sobre o qual recai o dissídio jurisprudencial (Súmula nº 284/STF).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 88.543/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 25/06/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 

ESPECIAL.

INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 

LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE ARGUMENTO CONSTANTE NO 

PARECER MINISTERIAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. AGRAVOS REGIMENTAIS A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. Na interposição pela divergência, deve a parte apontar qual norma teria sido 

contrariada, evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua 

irresignação, sob pena de incidência do enunciado 284 da Súmula do Pretório 

Excelso.

2. É cediço que, ao decidir, o magistrado não está vinculado ao parecer do 

Ministério Público, em face do princípio do livre convencimento motivado ou 

persuasão racional.

3. Agravos regimentais a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1102065/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 30/04/2012)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL AO QUAL TERIA 

SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR 

OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO. PARADIGMA 

PROLATADO EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

(...)

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido dada 

interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal importa em deficiência 

de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.

(...)

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido."
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(REsp 1019269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 

23.4.2009, DJe 18.5.2009.)

Assim, a alegação genérica, sem a particularização dos dispositivos legais que 

teriam sofrido interpretação divergente, implica em deficiência de fundamentação, conforme 

pacífico entendimento deste STJ, atraindo a incidência, no caso, da Súmula 284/STF, por 

analogia (fundamentação deficiente).

3. Quanto ao argumento do recorrente de ter citado o artigo 1102-C do CPC no 

recurso especial, a parte apenas menciona o referido artigo dentro de uma citação 

doutrinária, sem, contudo, indicar claramente que aquele dispositivo teria recebido 

interpretação divergente. A citação doutrinária deve vir em reforço à argumentação do 

recorrente, não servindo para suprir lacunas na fundamentação constante no recurso 

especial.

Ressalte-se que a menção a dispositivo legal no apelo especial não satisfaz o 

requisito da suficiência de fundamentação, pois cabe ao recorrente mencionar com clareza o 

dispositivo legal que tenha sido violado, ou cuja vigência tenha sido negada.

Nesse contexto, não há clareza na fundamentação quando a indicação do 

dispositivo legal violado depende de remissões a citações doutrinárias ou transcrições de 

ementas, pois não se pode exigir que o julgador suponha que o artigo legal indicado como 

violado seja aquele que consta em referidas transcrições.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0165466-1 AREsp 214.649 / DF

Números Origem:  1571245  20090110571245  20090110571245AGS  57124509  5712452009  
571245420098070001

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO SOARES
ADVOGADO : ATILIO JOÃO ANDRETTA
AGRAVADO : FINANCRED FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : OSEIAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO SOARES
ADVOGADO : ATILIO JOÃO ANDRETTA
AGRAVADO : FINANCRED FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : OSEIAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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